
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

DIVISÃO DE CONTRATOS E CONVÊNIOS

PROCESSO Nº 54666/2024
CONTRATO Nº 0122/2024
PREGÃO ELETRÔNICO 90.026/2024 – TJMA
ARP N° 0086/2024 - TJMA

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO
DO MARANHÃO E A EMPRESA A M L DE MENDONÇA
LTDA.

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, órgão do Poder Judiciário,
inscrito no CNPJ sob o nº 05.288.790/0001–76, com sede na Av. Dom Pedro II, s/nº,
Palácio “Clovis Bevilácqua”, Centro, CEP: 65.010-905, São Luís/MA, representado pelo
seu Presidente, o Desembargador JOSÉ DE RIBAMAR FROZ SOBRINHO,
inscrito no CPF sob o nº 408.644.643-04, portador da Carteira de Identidade RG
777240/SSP-MA, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro e a Empresa A M
L DE MENDONÇA LTDA., CNPJ Nº 38.306.897/0001-59, sediada à Rua Senador João
Pedro, nº 223 Bairro: FABRIL São Luís/MA, CEP: 65.025-790, Telefone: (98) 3246-3448 /
3089-0398 / 9 8177-8611, E-mail: marcusmalhas@outlook.com, neste ato representada
pelo Sr. FÁBIO JOSÉ PINTO DA COSTA, portador da Carteira de Identidade RG nº
0535.4541.2014-7 SSP/MA, inscrito no CPF sob o nº 334.671.453-53, doravante
denominada CONTRATADA, e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de
abril de 2021, mediante cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO DO CONTRATO
1.1. Contratação de empresa especializada para a confecção de camisas para suprir as
demandas do Poder Judiciário no ano de 2024/2025.

Item Descrição Und Quant.
Valor

Unitário (R$)
Valor Total

(R$)

01 CAMISA GOLA REDONDA PERSONALIZADA,
unissex, para adulto, tamanho variado (pp, p, m,
g e gg), magas curtas, malha pv (67% poliéster
e 33% viscose), cores variadas, fio 30.1,
sublimação (impressão sublimada total frente e
costa), com arte personalizada de acordo com o
tema da campanha.
Acabamento: O acabamento deve ser perfeito,
com inspeção de limpeza final; O produto não

und 15.000

12,40 186.000,00

Referência: PE 90.026/2024 e ARP 0086/2024 – TJMA
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deverá encolher ou ficar retorcido após
sucessivas lavagens; Deverá receber limpeza
de fios e linhas excedentes das costuras; As
costuras não poderão apresentar
descontinuidades e/ou desvios, bem como
devem ser planas, a fim de evitar enrugamentos
no decorrer do uso e das lavagens; Tomar todas
as precauções necessárias para evitar o
desfiamento do tecido e o esgarçamento das
costuras;
** A arte será encaminhada pelo fiscal do
contrato de acordo com o tema da campanha
pelo contratante.

VALOR TOTAL de R$ 186.000,00 (cento e oitenta e seis mil reais).

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência do Contrato, será de 02 (dois) anos, contados a partir do 1º
dia útil após a publicação no Portal Nacional das Contratações Públicas – PNCP,
conforme art. 105 da Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR
3.1 O valor total para o objeto deste Contrato é de R$ 186.000,00 (cento e oitenta e seis
mil reais), incluído no mesmo todas as despesas e custos, diretos e indiretos, incidentes
sobre o objeto fornecido.

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. Os recursos orçamentários para atender ao pagamento do objeto deste Contrato
correrão à Dotação Orçamentária seguinte:
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 04901 – Fundo Especial de Modernização e
Reaparelhamento do Judiciário;
FUNÇÃO: 02 – Judiciária;
SUBFUNÇÃO: 061 – Ação Judiciária;
PROGRAMA: 0543 – Prestação Jurisdicional;
AÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 6002 - Distribuição de Justiça - FERJ;
NATUREZA DE DESPESA: 339030 - Material de Consumo.
4.2. As despesas inerentes à execução da despesa no corrente exercício serão liquidadas
através da Nota de Empenho n.° 2024NE001723 – FERJ, emitida em 19/08/2024, à
conta da dotação orçamentária especificada nesta cláusula, disponível no seguinte
endereço eletrônico: https://www.tjma.jus.br/financas/index.php?acao_portal=empenhos

Referência: PE 90.026/2024 e ARP 0086/2024 – TJMA
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4.3. A CONTRATADA emitirá Nota Fiscal em observância à unidade orçamentária
emissora da nota de empenho que albergou a aquisição, FUNDO ESPECIAL DE
MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO DO JUDICIÁRIO, CNPJ: 04.408.070/0001-
34.

CLÁUSULA QUINTA – DO FORNECIMENTO
5.1 Os materiais deverão atender todas as especificações técnicas contidas no Termo de
Referência e deverão ser entregues no horário de 08:00 às 17:00 horas, de segunda a
sexta-feira, exceto feriados, na Coordenação de Material e Patrimônio, com endereço na
Rua Viveiros de Castro, nº 257, bairro: Alemanha, CEP: 65.036-710, município de São
Luís (MA).
5.2. A empresa CONTRATADA deverá disponibilizar os materiais dentro dos seguintes
prazos:
a) para até 30 peças: máximo de 05 (cinco) dias ÚTEIS;
b) de 30 até 300 peças: máximo de 10 (dez) dias ÚTEIS;
c) de 300 até 1.000 peças: máximo de 15 (quinze) dias ÚTEIS;
5.2.1. As solicitações respeitarão a quantidade mínima de 30 (trinta) camisas.
5.2.2. Em todos os casos o prazo para o fornecimento dos materiais será contado a partir
da data da solicitação pelo fiscal do contrato se esta for realizada até as 12:00 (doze
horas) do mesmo dia e a partir do dia subsequente caso as requisições sejam remetidas
após este horário;
5.2.3. Caso a CONTRATADA verifique a impossibilidade de cumprir com os prazos
estabelecidos no item 5.2, deverá encaminhar ao Tribunal de Justiça do Estado do
Maranhão, na pessoa do fiscal do contrato, solicitação de prorrogação de prazo de
entrega, da qual deverão constar: motivo do não cumprimento do prazo, devidamente
comprovado, e o novo prazo previsto para entrega, que não deverá ser superior ao
indicado no item 5.2, alínea “b”;
5.2.4. A solicitação de prorrogação de prazo será analisada pelo fiscal do contrato na
forma da lei e de acordo com os princípios de razoabilidade e proporcionalidade, informar
à empresa a decisão;
5.2.5. Em caso de indeferimento da prorrogação do prazo de entrega e caso não cumpra
o prazo inicial, a CONTRATADA ficará sujeita às penalidades previstas para atraso da
entrega;
5.2.6. Poderá o Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão solicitar, em caráter
excepcional, que uma determinada quantidade de material seja fornecido em caráter de
urgência em prazos inferiores àqueles estabelecidos no item 5.2.

Referência: PE 90.026/2024 e ARP 0086/2024 – TJMA
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5.2.7 O objeto do contrato deverá ser entregue devidamente embalado, no endereço
indicado na requisição de fornecimento, acompanhado de manuais de instrução, termo de
garantia e outros documentos pertinentes.
5.3 Entrega do objeto – A CONTRATADA realizará a entrega do objeto em conformidade
com as especificações técnicas e demais condições estabelecidas no Termo de
Referência.
5.4 Recebimento do objeto:
5.4.1. O objeto do contrato será recebido:
a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e
fiscalização, para verificação posterior da conformidade do material com as exigências
contratuais, em até 5 (cinco) dias após a entrega dos bens; e
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais, em
até 05 (cinco) dias após o recebimento provisório.
c) O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em
desacordo com as especificações constantes Termo de Referência ou apresente defeito
de fabricação. Hipótese em que a CONTRATADA, obriga-se a substituí-lo em prazo
razoável fixado pelo fiscal do contrato, sem qualquer ônus para a Administração e sem
prejuízo das sanções legalmente estabelecidas;
d) O recebimento provisório ou definitivo não libera a CONTRATADA dos vícios de
qualidade ou quantidade que não possam ser claramente visualizados desde logo, porque
estão ocultos ou porque surgiram somente após a inspeção da Administração (art. 140,
§2º, Lei 14.133/21).
e) No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que concerne à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
f) O prazo para a solução, pela CONTRATADA, de inconsistências na execução do objeto
ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas
pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado
para os fins do recebimento definitivo.
g) O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita
execução do contrato.

CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
6.1 O Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão efetuará o pagamento à
CONTRATADA, após o fornecimento dos bens, em conformidade com as

Referência: PE 90.026/2024 e ARP 0086/2024 – TJMA
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necessidades da Administração, até o limite dos respectivos quantitativos
contratados, conforme especificações deste instrumento, observado a ordem
cronológica de que trata o art. 141 da Lei 14.133/2021;
6.2 O pagamento será realizado através de Ordem Bancária à CONTRATADA, em
prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados a partir da emissão da Nota
Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo fiscal do contrato, conforme portaria de
designação;
6.2.1 O pagamento somente será realizado após o recebimento definitivo do objeto,
desde que não se verifique defeito ou imperfeições.
6.3 Apresentação de nota fiscal de acordo com a legislação vigente à época da
emissão (nota fiscal eletrônica, se for o caso), acompanhada da prova de
regularidade para com as fazendas Federal, Estadual e Municipal; da regularidade
relativa à Seguridade Social; do certificado de regularidade do FGTS e da Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida pela justiça do Trabalho;
6.4 Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver
pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou
inadimplência contratual;
6.5 A Nota fiscal deverá ser expedida em nome da Unidade Orçamentária que constar na
Nota de Empenho;
6.6 A Nota fiscal apresentada em desacordo com o estabelecido no Edital e no Termo
de Referência ou com qualquer circunstância que desaconselhe o pagamento será
devolvida à CONTRATADA com a interrupção do prazo previsto para pagamento. A
nova contagem do prazo será iniciada a partir da respectiva regularização;
6.7 O CONTRATANTE reserva-se o direito de não atestar a nota fiscal para o
pagamento, se os dados constantes desta estiverem em desacordo com os dados da
CONTRATADA ou, ainda, se o objeto entregue não estiver em conformidade com as
especificações apresentadas no Termo de Referência, ficando o pagamento suspenso
até a regularização.
6.8 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não
tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos
moratórios devidos pelo TJMA, entre a data acima referida e a correspondente ao
efetivo pagamento da nota fiscal/fatura será calculado por meio da aplicação da
seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, onde:
EM = Encargos Moratórios;
N = Número de dias entre a data final prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso;

Referência: PE 90.026/2024 e ARP 0086/2024 – TJMA
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I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I =
TX

I =
6/100

I = 0,00016438
365 365

TX = taxa percentual anual = 6% (seis por cento).

6.9 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA de forma antecipada ou
enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira e documentação. Esse
fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualização
monetária;
6.10 Sobre o documento fiscal incidirão os tributos legalmente instituídos e as multas
que eventualmente vierem a ser aplicadas. Sendo a licitante vencedora isenta ou
beneficiária de redução de alíquota de qualquer imposto, taxa ou de contribuição
social ou ainda optante pelo SIMPLES, deverá apresentar junto com a fatura, cópia
do comprovante respectivo.
6.11 O TJMA, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá
deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os
valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA
7.1. Os produtos devem possuir garantia de qualidade mínima, obrigando-se a
CONTRATADA a repará-los substituindo-os em função de problemas de qualidade
(defeitos de impressão, qualidade do material, erros de corte, acabamento, etc.), erros ou
omissões em face ao arquivo modelo entregue (art. 119 da Lei 14.133/2021) no prazo de
15 (quinze) dias corridos, a partir da notificação do problema existente.
7.2. Em caso de quaisquer defeitos ou não conformidades identificados, a CONTRATADA
será obrigada a refazer o trabalho às suas próprias custas, incluindo todos os custos
associados, como materiais e envio, dentro de um prazo razoável especificado pelo fiscal
do contrato.
7.3. Após a correção dos defeitos pela CONTRATADA, o CONTRATANTE realizará uma
nova avaliação para assegurar que as correções estejam satisfatórias. A aceitação final
será concedida somente após a aprovação desses serviços corrigidos.
7.4. Em casos onde a correção não seja possível ou prática, a CONTRATADA deverá
substituir os materiais defeituosos por novos que estejam em conformidade com as
especificações contratuais, sem custos adicionais.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela

Referência: PE 90.026/2024 e ARP 0086/2024 – TJMA
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CONTRATADA;
8.2. Comunicar à CONTRATADA, de imediato, qualquer irregularidade verificada na
execução do objeto;
8.3. Designar servidor para acompanhar o contrato, o qual ficará responsável pela
fiscalização;
8.4. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
8.5. Pagar à CONTRATADA o valor resultante do fornecimento dos bens, na forma e no
prazo estabelecido no contrato;
8.6. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas nos serviços prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas
necessárias;
8.7. Promover, por seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços
sob os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas
detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que
exijam medidas corretivas;

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações por ela assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação ou para

a qualificação;

9.2. A CONTRATADA se obriga a cumprir as exigências de reserva de cargos prevista

em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para

reabilitado da Previdência Social e para aprendiz;

9.3. Efetuar a entrega dos materiais em perfeitas condições, no prazo e local

indicados pelo fiscal do contrato, em estrita observância das especificações do Edital

de Licitação e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal;

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com

os artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de

1990);

9.5. O dever previsto no item anterior implica na obrigação de, a critério da

Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas,

o produto com avarias ou defeitos;

9.6. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao

objeto da presente contratação;

9.7. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis que antecede

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,

Referência: PE 90.026/2024 e ARP 0086/2024 – TJMA
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com a devida comprovação;

9.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está

obrigada;

9.9. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre;

9.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal,

prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na

execução do contrato.

9.11. Demonstrar situação regular junto ao INSS, FGTS e Fazendas Federal, Estadual

e Municipal, bem como não apresentar débitos trabalhistas;

CLÁUSULA DEZ – DO REAJUSTE DE PREÇOS
10.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data da proposta, salvo se necessário para restabelecer o equilíbrio
econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou em
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que
inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a
repartição objetiva de risco estabelecida no contrato (Art.124, II, alínea “d”, da Lei nº
14.133/2021).
10.2. Após o interregno de um ano, e mediante pedido da CONTRATADA, os preços
iniciais serão reajustados, conforme aplicação do índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo – IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas
após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º
1.054, de 1994):
R = V (I – Iº) / Iº, onde:
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual a ser reajustado;
Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data
fixada para entrega da proposta na licitação;
I = Índice relativo ao mês do reajustamento;
10.2.1. O referido pedido deverá vir acompanhado de demonstração analítica da alteração
dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços que
fundamente o reajuste, conforme for a variação de custos objeto do reajuste;

Referência: PE 90.026/2024 e ARP 0086/2024 – TJMA
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10.2.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste;
10.2.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice
definitivo;
10.2.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo;
10.2.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor;
10.2.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de
termo aditivo.

CLÁUSULA ONZE – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. Incorre em infração administrativa a CONTRATADA que cometer quaisquer das
infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
11.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
11.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
11.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
11.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para a contratação;
11.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
11.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
11.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;
11.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação ou
prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
11.1.9. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
11.1.10. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos desta contratação;
11.1.11. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013;
11.2. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanções:

Referência: PE 90.026/2024 e ARP 0086/2024 – TJMA
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11.2.1. Advertência pela falta do subitem 11.1.1 quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;
a) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 11.1.1 a 11.1.11;
b) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos
casos dos subitens 11.1.2 a 11.1.6, quando não se justificar a imposição de penalidade
mais grave;
c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo máximo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos
subitens 11.1.7 a 11.1.11, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da
penalidade mais grave;
11.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
11.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
11.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
11.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
11.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
11.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle;
11.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração à CONTRATADA, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente;
11.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções;
11.6. O procedimento para apuração e aplicação de sanções Administrativas às empresas
contratadas pelo Tribunal de Justiça do Maranhão obedecerá ao disposto na Resolução-
GP nº 21/2018 de 26 de março de 2018 (Dispõe sobre a gestão e fiscalização dos
contratos administrativos celebrados pelo Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão e
estabelece rotinas para apuração e aplicação de sanções Administrativas às empresas
contratadas), publicada no Diário da Justiça Eletrônico - DJE nº 54/2018 do dia
02/04/2018.

CLÁUSULA DOZE – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
12.1. A gestão e fiscalização do contrato será exercida, no que couber, pelas regras
gerais estabelecidas no Capítulo VI (Da execução dos Contratos) da Lei nº
14.133/2021 e nos termos da Resolução-GP nº 21/2018 (Dispõe sobre a gestão e
fiscalização dos contratos administrativos celebrados pelo Tribunal de Justiça do
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Estado do Maranhão e estabelece rotinas para apuração e aplicação de sanções
Administrativas às empresas contratadas), publicada em DJE nº 54/2018 do dia
02/04/2018;
12.1.2. Para cumprir as atividades de gestão e fiscalização do contrato, o
CONTRATANTE designará por portaria específica, servidores para executar as
funções de Gestor e Fiscal.
12.2. Das atribuições
12.2.1. As atribuições do gestor e do fiscal do contrato são aquelas definidas na
Resolução-GP nº 21/2018, bem como, todos aqueles necessários para a fiel
execução contratual;
12.2.2. A fiscalização do contrato exercida pelo TJMA, não exclui nem reduz a
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e,
na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de
seus agentes e prepostos, em consonância com o art.120 da Lei nº 14.133/2021.
12.2.3. Se necessário, o gestor e o fiscal do contrato serão auxiliados pelos órgãos de
assessoramento jurídico e de controle interno, que deverão dirimir dúvidas e
subsidiálos com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.
12.3 Da comunicação
12.3.1. As comunicações relativas ao acompanhamento das notificações do TJMA
relativas à contratação e execução do contrato, deverão ser feitas preferencialmente por
ferramentas de comunicação digital;
12.3.2. A CONTRATADA por ocasião do oferecimento da proposta final deverá informar,
além dos dados de qualificação, contatos eletrônicos, visando agilidade nas
comunicações necessárias, tais como, endereço de correspondência eletrônico (email),
número de aplicativo de mensagens identificando o app a que se refere;
12.3.3. É de inteira responsabilidade da CONTRATADA a manutenção e verificação
diária de seu endereço eletrônico, bem como dos aplicativos de mensagens de seu
domínio para se certificar das mensagens que lhe forem endereçadas;
12.3.4. Pra fins dos prazos decorrentes da contratação, consideram-se como recebidas,
independente de confirmação, as comunicações e notificações realizadas através dos
contatos eletrônicos informados;

CLÁUSULA TREZE - DO TRATAMENTO E DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
13.1 É dever das partes contratantes observar e cumprir as regras impostas pela Lei
Federal nº. 13.709/18 (LGPD), suas alterações e regulamentações posteriores, devendo
ser observadas, no tratamento de dados, no âmbito do CONTRATANTE, a respectiva
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finalidade específica, a consonância ao interesse público e a competência administrativa
aplicável.
13.2 É vedada à CONTRATADA a utilização de dados pessoais repassados em
decorrência da contratação para finalidade distinta daquela do objeto do Contrato, sob
pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.
13.3 A CONTRATADA deverá adotar e manter medidas de segurança, técnicas e
administrativas aptas a proteger os dados pessoais armazenados, processados ou
transmitidos em decorrência do Contrato contra acessos não autorizados e situações
acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, vazamento ou qualquer forma de
tratamento inadequado ou ilícito.
13.4 Caberá à CONTRATADA implantar política para tratamento, com ênfase na
prevenção ao vazamento de dados, comprometendo-se a manter o sigilo e a
confidencialidade de todas as informações repassadas em decorrência da execução
contratual.
13.5 A CONTRATADA compromete-se ao correto processamento e armazenamento dos
dados pessoais a ela atribuídos em razão de eventuais relações trabalhistas e/ou
contratuais havidas em decorrência da contratação por este CONTRATANTE.
13.6 A CONTRATADA deverá adotar as medidas de segurança e proteção dos dados
pessoais porventura recebidos durante e após o encerramento da vigência do pacto
administrativo celebrado com o CONTRATANTE, com vistas, principalmente, a dar
cumprimento às obrigações legais ou regulatórias do controlador, respeitando os prazos
legais trabalhistas, previdenciários e fiscais para a guarda de tais dados, nos termos do
art. 16, inciso I, da Lei Federal nº. 13.709/18.
13.7 A CONTRATADA deverá comunicar imediatamente ao CONTRATANTE, titular dos
dados, e à Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) a ocorrência de incidente
de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante ao titular dos dados, em
consonância com as providências dispostas no art. 48 da Lei Federal nº. 13.709/18.
13.8 Para a execução do objeto do Contrato, em observância ao disposto na Lei Federal
nº. 13.709/18 (LGPD), na Lei Complementar nº. 101/2000 (Lei de Responsabilidade
Fiscal), na Lei Federal nº. 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação), na RESOL-GP–
132021, que Institui a Política de Privacidade dos Dados das Pessoas Físicas no Poder
Judiciário do Estado do Maranhão e ao princípio da transparência, a CONTRATADA e
seu(s) representante(s) fica(m) ciente(s) do acesso e da divulgação, por este
CONTRATANTE, de seus dados pessoais, tais como número do CPF, RG, estado civil,
endereço comercial, endereço residencial e endereço eletrônico.
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CLÁUSULA QUATORZE - DOS ACRÉSCIMOS, SUPRESSÕES E ALTERAÇÕES
CONTRATUAIS
14.1 A CONTRATADA se obriga a aceitar nas mesmas condições contratuais os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, em até 25% (vinte e cinco por
cento) dos valores inicialmente pactuados, nos termos do art. 125 da Lei n.º 14.133/2021.
14.2. As alterações contratuais, se houverem, serão formalizadas por Termos Aditivos,
numerados em ordem crescente, e serão exigidas as formalidades do contrato
originalmente elaborado.

CLÁUSULA QUINZE - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
15.1. O TJMA poderá extinguir o contrato desde que o faça de maneira formal, motivada e
assegurando o contraditório e ampla defesa, quando a CONTRATADA incidir nas
seguintes hipóteses (Art. 137 da Lei 14.133/2021):
a) Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas
contratuais, de especificações ou de prazos;
b) Não atender as determinações regulares emitidas pelos servidores designados para
acompanhar e fiscalizar o contrato;
c) Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja
sua capacidade de concluir o contrato;
d) Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento
do contratado;
e) Na hipótese de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da
execução do contrato;
f) Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão;
g) Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem
como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social ou para aprendiz.
15.2. A CONTRATADA terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
a) Supressão, por parte da Administração que acarrete modificação do valor inicial do
contrato além do limite permitido no art. 125, Lei 14.133/21;
b) Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo
superior a 3 (três) meses;
c) Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizações, mobilizações e outras previstas;
d) Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da entrega da nota fiscal, desde que o fato
não resulte de ações ou omissões por parte da CONTRATADA;
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15.3 A extinção do contrato poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de
descumprimento decorrente de sua própria conduta;
b) Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê
de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;
c) Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou
compromisso arbitral, ou por decisão judicial.

CLÁUSULA DEZESSEIS - DA SUBCONTRATAÇÃO
16.1. Não se admitirá em nenhuma hipótese a subcontratação total ou parcial do objeto
contratado, nem a transferência de qualquer das obrigações assumidas.

CLÁUSULA DEZESSETE - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL DA LICITAÇÃO
17.1. O presente contrato tem fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021, de 01 de Abril
de 2021.
17.2. O CONTRATANTE e a CONTRATADA vinculam-se plenamente ao presente
contrato e aos documentos que integram o Processo Administrativo n° 54666/2024 –
TJ/MA, e que são partes integrantes deste contrato, independente de transcrição, o Edital
PE 90.026/2024, o Termo de Referência, a Proposta de Preços da CONTRATADA e
DECISAO-GP Nº 74252024.

CLÁUSULA DEZOITO - DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
18.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra
pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os
requisitos de habilitação exigidos na licitação original, sejam mantidas as demais
cláusulas e condições do contrato não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e
haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

CLÁUSULA DEZENOVE - DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
19.1 De acordo com os estudos realizados no ETP, foram identificados os seguintes
impactos ambientais e possíveis medidas de mitigação:
19.1.1. Seleção de Materiais Sustentáveis:
19.1.1.1. Tintas e Acabamentos: Preferir tintas à base de água, soja ou vegetais, que são
menos nocivas ao meio ambiente. Evitar vernizes e acabamentos que dificultem a
reciclagem do papel.
19.1.2. Processos de Impressão Eficientes:
19.1.2.1. Tecnologia de Impressão: Utilizar tecnologias de impressão que reduzam o
desperdício de material e energia, como a impressão digital para tiragens pequenas.

Referência: PE 90.026/2024 e ARP 0086/2024 – TJMA
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19.1.3. Gerenciamento de Resíduos:
19.1.3.1. Reciclagem: Implementar sistemas de reciclagem para todos os resíduos
gerados, incluindo aparas de papel e cartuchos de tinta.
19.1.3.2. Redução de Resíduos: Adotar práticas que minimizem a geração de resíduos,
como revisões cuidadosas antes da impressão final para evitar reimpressões.
19.1.4. Logística e Distribuição:
19.1.4.1. Embalagens: Usar embalagens recicladas e/ou biodegradáveis.
19.1.4.2. Transporte: Planejar a logística para minimizar as distâncias percorridas e
preferir transportes com menor impacto ambiental.
19.1.5. Uso de Energia:
19.1.5.1. Energia Renovável: Incentivar ou investir em fontes de energia renováveis para
alimentar as operações de impressão.
19.1.5.2. Eficiência Energética: Adotar máquinas e equipamentos com alta eficiência
energética.
19.1.6. Comprometimento e Conscientização:
19.1.6.1. Certificações Ambientais: Buscar obter certificações que comprovem as
práticas sustentáveis, como a ISO 14001.
19.1.6.2. Educação e Treinamento: Promover a educação ambiental e o treinamento de
funcionários sobre práticas sustentáveis.
19.1.7. Inovação e Melhoria Contínua:
19.1.7.1. Pesquisa e Desenvolvimento: Investir em pesquisa para aprimorar
continuamente as práticas de sustentabilidade.
19.1.7.2. Feedback e Avaliação: Implementar um sistema de feedback para monitorar a
eficácia das práticas adotadas e fazer ajustes conforme necessário.
19.1.8. Além das obrigações enumeradas acima, de acordo com IN Nº 01, de 19 de
janeiro de 2010, do Secretário de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão, a CONTRATADA deverá adotar práticas de
sustentabilidade ambiental, nos termos dos arts. 2º, 3º e 5º desta Instrução Normativa, no
que couber, bem como, a Resolução 400/2021-CNJ e Resolução 37/2022 (PLSPJMA).

CLÁUSULA VINTE - DA PUBLICAÇÃO
20.1. O CONTRATANTE providenciará a publicação deste Contrato, no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), em obediência ao disposto no artigo 94, CAPUT, da Lei
Federal nº 14.133/2021, de 01 de Abril de 2021, bem como suas alterações.

20.2. Este contrato após assinado e publicado estará disponível no Portal da
Transparência do TJMA: http://www.tjma.jus.br/financas/index.php?
acao_portal=menu_contratos
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CLÁUSULA VINTE E UM – DO FORO
21.1 Elegem as partes contratantes o Foro desta cidade, para dirimir todas e quaisquer
controvérsias oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, por
mais privilegiado que seja.

E, por assim estarem justas e contratadas as partes, por seus representantes
legais, assinam o presente Contrato de inteiro teor.

Datado e assinado eletronicamente.

Desembargador JOSÉ DE RIBAMAR FROZ SOBRINHO
Presidente do TJMA
CONTRATANTE

FÁBIO JOSÉ PINTO DA COSTA
Representante da Empresa

CONTRATADA
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